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 DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO. INSTRUMENTO DO LANÇAMENTO. ERRO. VÍCIO FORMAL.
 Vício no instrumento do lançamento, correspondente a erro no domicílio tributário do contribuinte, possui natureza formal.
 LANÇAMENTO SUBSTITUTIVO. VÍCIO FORMAL. PRAZO.
 É de cinco anos o prazo para a autoridade tributária substituir lançamento anulado por vício formal, sendo contado esse prazo da data em que se tornar definitiva a anulação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em dar provimento ao recurso de ofício para anular a decisão de piso, restituindo-se os autos à primeira instância administrativa para que seja proferida nova decisão com a análise das demais questões trazidas na impugnação e que não foram objeto do acórdão originário. Vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Júnior que negaram provimento ao recurso de ofício.
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Júnior, Jamed Abdul Nasser Feitoza, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Mário Pereira de Pinho Filho, Maurício Nogueira Righetti e Renata Toratti Cassini. 
  Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, reproduzo o relatório do Acórdão nº 11-52.808, proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRL) de Recife (PE), fls. 2.685 a 2.689:
Trata-se dos Autos de Infração � AI (fls. 3 a 24) resultantes da Ação Fiscal promovida junto ao contribuinte acima identificado:
<> AI nº 37.389.946-7 (contribuições previdenciárias parte empresa) no valor de R$ 40.303.275,98, 
<> AI nº 37.389.947-5 (contribuições previdenciárias de segurados) no valor de R$ 16.121.310,26,
Período de apuração: 01/2001 a 05/2005.
Nos termos do relato fiscal de fls. 27 a 70, o auditor autuante informa que a presente exigência se presta a restaurar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito nº 37.004.815-6 (processo 12267.000338/2008-85), anulada, por vício formal, conforme Acórdão nº 2301-00.428 de 03/06/2009 � 2ª Seção de Julgamento da 3ª Câmara do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que decide em consonância com o provimento judicial do processo nº 2003.51.01022430-0 -RJ.
Em novo julgamento de primeira instância, realizado em 30/6/16, a DRJ de Curitiba conclui pelo provimento parcial da impugnação, reconhecendo que as contribuições referentes ao período de 09/1995 a 13/1998 estariam atingidas pela decadência e mantendo o lançamento em relação ao período de 01/1999 a 12/2002.
[...]
A presente exação decorre da verificação fiscal de pagamentos a segurados caracterizados empregados, tratados como se Pessoas Jurídicas fossem. Foram detalhados os elementos caracterizadores da relação de emprego em função dos contratos de prestação de serviço e das atividades desenvolvidas pelos prestadores.
Neste novo procedimento fiscalizatório, a auditoria utilizou as mesmas bases de cálculo/documentação originalmente utilizadas na apuração em pauta, diante da recusa do contribuinte em atender as novas intimações fiscais.
Cientificado do lançamento em 01/10/2015 (AR de f. 2592), o interessado apresentou em 03/11/2015 as seguintes razões de fls. 2603 a 2624:
D1- tempestividade; 
D2- inexistente a caracterização de vicio formal na decisão mencionada;
D3- decadência do crédito lançado, em decorrência de vício material no lançamento original, nos termos do CTN artigo 173, I;
D4- precária a caracterização de segurados empregados, com justificativa insuficiente para apenas algumas das pessoas jurídicas arroladas.
Junta Acórdãos do CARF relativos a vício material e erro no domicílio do contribuinte.
Ao julgar a impugnação, a DRJ entendeu que o lançamento estaria acometido de vício material e não de vício formal, uma vez que a fiscalização teria sido realizada em local distinto do adequado, trazendo obstáculo ao sujeito passivo e acarretando o lançamento por aferição indireta. Diante do vício material, informou que os créditos em questão restaram fulminados pela decadência e não poderiam ser objeto de novo lançamento.
Para maior clareza quanto à decisão a quo, transcrevemos a ementa consignada no Acórdão nº 11-52.808:
NULIDADE DO LANÇAMENTO. VÍCIO MATERIAL. DECADÊNCIA.
Caracterizado, no lançamento original, o cerceamento de defesa na realização de auditoria em endereço rejeitado, conforme pronunciamento judicial, é reconhecida a existência de vício material, devendo ser aplicada a correspondente regra decadencial. O normativo legal estabelece que a decadência opere em 5 anos do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Tendo em vista o montante exonerado de R$ 25.916.796,82, conforme demonstrativo abaixo, a DRJ recorreu de ofício da sua decisão, sendo o processo encaminhado a este Conselho:

É o relatório.

 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira � Relator.
Do conhecimento
Tendo em vista que o crédito exonerado pela decisão de primeira instância superou o limite de alçada de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), previsto na Portaria MF nº 63, de 9/2/17, tomo conhecimento do recurso de ofício.
Da nulidade do primeiro lançamento
Segundo a decisão recorrida, o primeiro lançamento estaria eivado de nulidade, por vício material, e as competências, em questão, fulminadas pela decadência, nos seguintes termos:
A mencionada decisão do CARF que anulou o lançamento original, de fato, não atesta que o vício foi considerado como formal. Em função de equívoco na determinação do domicilio do contribuinte, reconhecido judicialmente, o referido Conselho se convenceu do cerceamento imputado ao contribuinte, razão que expõe em seu julgado.
Neste tema, há consenso jurisprudencial que o vício formal refere-se ao descumprimento dos requisitos estabelecidos nos artigos 10 e 11 do Decreto 70.235/72, causando omissão ou desatenção das solenidades necessárias à validade do ato.
Ocorre que quando as referidas formalidades atingem a materialidade do lançamento é forçoso se reconhecer que houve contaminação material dos atos. Assim é que parece ter ocorrido nos autos: ao promover auditoria em local distinto daquele adequado, a fiscalização trouxe obstáculo ao sujeito passivo e acarretou lançamento, por aferição indireta, das bases de cálculo devidas. O fundamento da autuação � apuração indireta por falta de documentos �- tem relação direta com o vício no desenvolvimento da auditoria em domicílio inapropriado, caracterizando comprometimento no lançamento em sua essência.
[...]
Tal entender força o reconhecimento de que as competências do período em tela, 01/2001 a 05/2005, encontram-se fulminadas pela decadência qüinqüenal na data de ciência do lançamento em julgamento: 01/10/2015.
Conforme se extrai da transcrição acima, a decisão recorrida concluiu que o vício ensejador da anulação do lançamento seria de natureza material, uma vez que o procedimento fiscal teria sido realizado em �local distinto� do �adequado�, acarretando, por tal motivo, �obstáculo� ao contribuinte quanto à apresentação de documentos e levando a fiscalização a proceder ao lançamento por aferição indireta.
Na ótica da decisão a quo, o �desenvolvimento da auditoria em �domicílio inapropriado� teria comprometido o �lançamento na sua essência�.
Pois bem, para melhor análise do caso, vejamos, primeiramente, o que restou consignado no item 11.1 e subitens, do relatório fiscal referente ao lançamento anulado (processo 12267.000338/2008-85, fls. 314 e 315):
11.1. No início dos presentes trabalhos de Auditoria Fiscal na empresa MI Montreal, esta encaminhou em 24/06/2005 ao INSS um requerimento, e seus anexos, protocolado sob o nº 35301.005732/2005-07 (protocolo geral da Gerência Executiva do Rio de Janeiro - Centro), informando a Sra. Chefe do Serviço de Fiscalização que havia manifesto equívoco quanto à Autoridade competente para a determinação da fiscalização, bem como quanto ao seu cumprimento. Justifica a empresa que, conforme consta no seu contrato social, devidamente registrado na JUCERJA, sua sede é na Rua Capitão Soares nº 04, em Rio das Flores, Volta Redonda, RJ, sendo este, portanto, seu domicílio fiscal, �sob jurisdição da GRAF de Volta Redonda�. No referido requerimento, e em seus anexos, a empresa MI Montreal não faz referência a nenhuma ação judicial, onde figure como parte autora, em que se discute o seu domicílio tributário. O requerimento, sem os seus anexos, encontra-se no ANEXO ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO FISCAL a este REFISC.
11.1.1. Encaminhado o Processo n2 35301.005732/2005-07 (carta e seus anexos) para Divisão de Cobrança de Grandes Devedores da Procuradoria-Geral Federal (Advocacia-Geral da União), esta se manifestou conforme transcrição abaixo dos parágrafos 6, 7 e 9 da resposta proferida contida no Despacho Nº 17.200.310-DCGD/RJ, de 18/07/2005, ANEXO ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO FISCAL a este REFISC.
6. Como se vê do requerimento [...] do contribuinte, foi omitida a existência de ação judicial discutindo a fixação do domicílio fiscal do requerente. Todavia, da leitura da sentença proferida na ação ordinária nº 200351010224300, pelo juízo da 19ª Vara Federal do Rio de Janeiro (fls.29/33), nota-se que todos os argumentos apresentados pela empresa já foram analisados e rejeitados pelo Poder Judiciário, que considerou justificada a recusa do INSS em aceitar o domicílio eleito, aplicando-se à hipótese o artigo 127, §§ 1º e 2º do Código Tributário Nacional.
7. Acrescenta-se, nesta oportunidade, que o contribuinte propôs a Medida Cautelar Inominada nº 2005.02.01.005533-7, junto ao Tribunal Regional Federal da 2º Região, visando à declaração de que o seu domicílio fiscal é em Rio das Flores/RJ, tendo a petição inicial sido indeferida, conforme se vê às fls. 34/37.
9. Conclui-se, pois, que o requerimento do contribuinte já é objeto de demanda judicial, que julgou improcedente a alteração do domicílio fiscal, devendo a ação fiscal proceder na filial 0012, Rua São José, 90, 7º andar, nesta Capital, em obediência às decisões judiciais vigentes. 
11.1.2. A empresa MI Montreal foi notificada do despacho da Procuradoria em 29/07/2005, conforme ciência firmada pelo representante legal da empresa, Sr. Paulo Sérgio de Assumpção, numa cópia do referido despacho, juntada a esta NFLD no ANEXO ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO FISCAL a este REFISC. Nesta mesma data foi deixado o TIAD nº 2 que formalizou o reinício dos trabalhos de Auditoria Fiscal na empresa, conforme comando contido no despacho do Sr. Delegado da Receita Previdenciária datado de 21/07/2005, reproduzido no ANEXO ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO FISCAL a este REFISC.
(Grifos no original)
Conforme se observa, após iniciado o procedimento fiscal, o contribuinte apresentou requerimento à Gerência Executiva do INSS, no Rio de Janeiro/RJ, por meio do processo 35301.005732/2005-07, apontando suposto equivoco quanto à autoridade competente para realizar a fiscalização, informando que seu domicílio seria na Rua Capitão Soares nº 4, em Rio das Flores, Volta Redonda/RJ.
Em razão do alegado, a fiscalização foi interrompida e o processo 35301.005732/2005-07 foi encaminhado à Divisão de Cobrança de Grandes Devedores da Procuradoria-Geral Federal (Advocacia-Geral da União), para manifestação a respeito, tendo este setor da Procuradoria informado quanto à discussão judicial acerca do domicílio tributário do contribuinte e da sentença proferida na ação ordinária nº 2003.51.01.022430-0, pelo juízo da 19ª Vara Federal do Rio de Janeiro, que confirmou o domicílio na Capital do Rio de Janeiro, na Rua São José, 90, 7º andar. 
O contribuinte foi, então, cientificado da manifestação da Procuradoria, recebendo, na mesma oportunidade, o Termo de Intimação para Apresentação de Documentos (TIAD) nº 2, que formalizou o reinício da fiscalização.
Insta destacar que o INSS, nos autos da ação ordinária nº 2003.51.01.022430-0, fez a devida demonstração dos motivos pelos quais recusou o domicílio eleito pelo contribuinte com vistas a proceder à fiscalização na Capital do Rio de Janeiro. 
Por oportuno, pedimos venia para transcrevermos o seguinte trecho da decisão judicial em comento:
M. I. MONTREAL INFORMÁTICA LTDA., qualificada na inicial, ajuíza a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Objetivando a declaração de que o domicílio fiscal da autora é o local de sua sede, situada na Rua Capitão Jorge Soares, nº 4 - Rio das Flores - RJ. Postula, ainda, seja determinado que seus requerimentos sejam recebidos e processados pela Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização de Volta Redonda, ao qual o Município de Rio das Flores está vinculado, e, ainda, que todos os atos administrativos praticados pelo réu sejam provenientes da referida Gerência Regional de Volta Redonda.
[...]
O feito está pronto para receber julgamento no estado em que se encontra, nos termos do artigo 330, I, do CPC.
Algumas considerações introdutórias devem ser feitas. A decisão que deferiu o pedido de antecipação de tutela, da lavra do ilustre Dr. Carlos Alexandre Benjamin, estava fundada na alegação deduzida na inicial, no sentido de que a sede da autora estava fixada no Município de Rio das Flores, e tal assertiva foi demonstrada pela apresentação da última alteração contratual da sociedade, na qual foi alterada a cláusula primeira do contrato social da autora. Ali se lê que sua sede social está situada em Rio das Flores (cf. fls. 17 e 18 - cláusula primeira - denominação, sede e filiais). Tal constatação, a princípio, autorizava a aplicação do disposto no artigo 127, II, do Código Tributário Nacional.
Entretanto, ofertada a defesa, todo o quadro se modificou, pois tudo indica que a fixação da sede no Município Rio das Flores foi o meio encontrado pela autora para dificultar a ação da fiscalização. Confira-se excerto da contestação, que transcrevo, �in verbis�:
Ao revés do noticiado pela Autora, o local onde instalado a Diretoria, o núcleo decisório da empresa, corresponde em verdade, à cidade do Rio de Janeiro, na Rua São José, 90, grupos 708/9, como atesta a última alteração contratual, 37º, adunada pela Autora às fls. 15/23, local em que sediada até então. A referida ata comprova, igualmente, que a controladora da empresa - MISC PARTICIPAÇÕES LTDA., cláusula 4ª, fls. 19, é sediada no indigitado endereço.
Igualmente significativo, que a sede indicada no instrumento de Procuração, de fls. 13, outorgada aos causídicos signatários da exordial, corresponde à Rua São José, 90, 7º ao 9º andar, Centro, Rio de Janeiro � RJ.
[...]
A transferência do domicilio fiscal de uma empresa que, segundo o preambulo da exordial, fls.02, fora constituída em 1976, tendo por ramo de negócio serviços ligados à área de informática, execução de serviços de engenharia de sistemas, prestação de serviços de processamento de dados, de planejamento, de consultoria de treinamento, de impressão a laser, mercancia de equipamentos e materiais, para o Município de Rio das Flores, no interior do Estado, local alheio ao da prestação de tais serviços e distinto do em que atua sua Diretoria, só pode ter a conotação de criar embaraço à fiscalização.
A Circunstância de que a Autora presta serviços à Prefeitura do Rio de Janeiro, Petrobrás, Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Empresa. Brasileira de Correios e Telégrafos, à toda evidência, efetuados em local distinto da sede de Rio das Flores, autoriza o entendimento preconizado pelo Eg. STJ de que a opção visa, tão só, criar embaraço a fiscalização, autorizando-se ao INSS a recusa do domicílio eleito. (cf. fls.91/93)
Tais esclarecimentos modificam todo o quadro anteriormente vislumbrado. Mas há mais:
Advirta-se, ainda, que a agravada se constitui numa das maiores devedoras previdenciárias, tendo lançados em seu desfavor 54 débitos que montam a R$ 42.258.006,27 (quarenta e dois milhões duzentos e cinqüenta e oito mil seis reais e vinte sete centavos), conforme atestam os extratos em anexo.
A inconfessada intenção da açodada transferência de sede pela Autora, é de refugir à atuação centralizada da Divisão de Cobrança de Grandes Devedores, que só atua na capital do Estado, na execução fiscal dos indigitados créditos, que se encontram em fase de iminente julgamento pelo Conselho de Recursos da Previdência Social, como atestam os extratos CCREDEXT adunados, que registram que a maioria dos créditos aguarda, tão-só, a expedição de acórdão para inscrição em dívida ativa.
Consoante o disposto no art. 109, §1º, da CRFB/88 e art. 57B do Código [...], as execuções fiscais para cobrança dos referidos créditos, deverão ser ajuizadas no foro do domicílio do réu. Assim é de todo interesse da autora, que seja reconhecido o domicilio fiscal como Rio das Flores, em cuja circunscrição deverão ser ajuizados os executivos atinentes aos créditos que montam a mais de R$ 40 MILHÕES de reais, refugindo ao âmbito de atuação da Divisão de Grandes Devedores e, obviando a efetiva cobrança judicial, dado que não dispõe de patrimônio na comarca, ensejando a expedição de cartas precatórias, para ordinária necessidade de garantia do juízo. (grifos originais - cf. fls.93)
Em síntese, tais informações do INSS - no sentido de que a intenção da autora, ao transferir sua sede de local situado no Centro do Rio de Janeiro (onde passou a funcionar suposta filial) - para município no interior do Estado, foi impedir a atuação da Divisão de Grandes Devedores, que só atua na capital, dificultando a fiscalização e arrecadação tributária - estão amparadas em farta documentação acostada aos autos (confira-se, especialmente, a diligência autuada em fls.113/114, no qual foi constado que no local, indicado como sede da sociedade, não havia qualquer representante legal, mas apenas uma secretária, e o local é guarnecido com aparelho de fac-símile, e estantes com caixas de arquivos).
Portanto, justificada está a recusa do INSS a aceitar o domicilio eleito, e tal postura tem amparo no disposto no artigo 127, §§ 1º e 2º do Código Tributário Nacional.
Sendo assim, o pedido é de ser julgado improcedente.
II
Do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.
(Grifos no original)
Portanto, como se pode ver, além da recusa do domicílio eleito ter sido plenamente justificada pela autoridade tributária, esteve devidamente amparada pela Justiça Federal, quando da realização do procedimento fiscal.
Lembrando que a recusa do domicílio eleito encontra fundamento no art. 127, §§ 1º e 2º, do Código Tributário Nacional (CTN), Lei 5.172, de 25/10/66:
Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:
[...]
§ 1º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação.
§ 2º A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior.
Dessa forma, restou consignado em todos os Termos de Intimação para Apresentação de Documentos (TIADs), como endereço para disponibilização de documentos e informação, a Rua São José, nº 90, 7º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, conforme se observa no seguinte excerto do TIAD nº 11, constante do processo 12267.000338/2008-85, fls. 152 e 153:
A documentação assinalada, relativa ao período de 01/2001 a 05/2005, e a todos os estabelecimentos da empresa, inclusive obras de construção civil, deverá ficar à disposição desta Fiscalização, no endereço RUA SAO JOSE N. 90 - 7 ANDAR, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ, a partir de 28/11/2005 às 10 horas e 00 minutos, e durante todo o desenvolvimento do procedimento fiscal. A referida documentação deverá, ainda, ser liberada com vistas à extração de cópias reprográficas, destinadas à instrução processual, podendo, também, o sujeito passivo, se preferir, fornecer as cópias que se fizerem necessárias.
(Grifos no original)
Pois bem, compulsando os autos do processo 12267.000338/2008-85, nota-se, claramente, que após ter sido superada a questão quanto ao domicílio tributário, o procedimento fiscal transcorreu normalmente, tendo a empresa fornecido diversos documentos solicitados pela fiscalização. Todavia, pela não apresentação de parte da documentação solicitada e valendo-se da prerrogativa prevista no art. 33, § 3º, da Lei 8.212, de 24/7/91, a fiscalização procedeu à apuração das bases de cálculo, das contribuições lançadas, por aferição indireta.
Insta destacar que na fase preparatória do lançamento, que corresponde a uma fase inquisitória, a fiscalização atua com amplos poderes de investigação, tendo liberdade para interpretar os elementos de que dispõe, com vistas a efetuar o lançamento. Portanto, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa durante o procedimento fiscal.
O que se desenvolve nessa fase é um �procedimento preparatório do ato de lançamento tributário� , no qual a fiscalização coleta os elementos capazes de justificar a exação consubstanciada no lançamento.
Finalizada essa etapa e consolidado o lançamento, deste é dado ciência ao contribuinte para que efetue o pagamento dos créditos lançados ou para que apresente a sua defesa (impugnação), momento em que se instala o contencioso administrativo, segundo previsto no art. 14 do Decreto 70.235, de 6/3/72.
Importa ressaltar que o arbitramento da base de cálculo, por meio de aferição indireta, corresponde, tão somente, a uma técnica de auditoria empregada para se apurar o montante das contribuições devidas na fase preparatória do lançamento, com inversão do ônus da prova ao contribuinte. Dessa forma, uma vez que o lançamento, devidamente motivado, é ato administrativo que goza do atributo de presunção relativa de legalidade e veracidade, cumpre ao contribuinte o ônus de afastar, mediante prova robusta e inequívoca em contrário, essa presunção (vide art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972).
De mais a mais, conforme se depreende dos autos, tanto do lançamento anulado (12267.000338/2008-85), quanto do lançamento substitutivo (15504.725051/2015-39), o relatório fiscal e seus anexos são perfeitamente compreensíveis, estando devidamente motivado o lançamento e cumprindo todas as formalidades essenciais relacionadas à sua lavratura, tais como: a qualificação do sujeito passivo; a discriminação dos fatos geradores das contribuições devidas e dos períodos a que se referem; o valor do crédito lançado e o prazo para recolhimento ou impugnação; a disposição legal de regência; a assinatura dos Auditores-Fiscais, a indicação dos seus cargos e o número de matrícula. Atende, pois, às exigências do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN).
Nesse contexto, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa, máxime quando há nos autos prova de que o contribuinte foi regularmente cientificado da exação tributária, tendo tido acesso a todas as informações necessárias para elaborar a sua defesa. Tanto foi possível o pleno exercício do direito de defesa que utilizou dessa prerrogativa, conseguindo contestar (na impugnação e no recurso voluntário) tanto os aspectos formais como materiais do lançamento, de uma forma bastante abrangente e extensa.
Além do mais, no caso em tela, não entendemos que a fiscalização realizada em estabelecimento da empresa, situado na Capital do Rio de Janeiro, tenha representado �obstáculo ao sujeito passivo� e provocado �contaminação material dos atos�, segundo aventado na decisão recorrida.
Sem sobra de dúvida, a fiscalização foi realizada em estabelecimento importante da empresa, quiçá em estabelecimento com status material de sede, situado em localidade onde, seguramente, na época da ação fiscal, a empresa possuía o maior número de clientes e negócios no estado, sendo um de seus clientes, inclusive, a própria Prefeitura do Rio de Janeiro. Isso sem mencionar o fato de que, segundo a 37ª alteração contratual da empresa, a sua Diretoria esteve instalada na Cidade do Rio de Janeiro, na Rua São José, 90, grupos 708/9, endereço no qual, aliás, encontrava-se sediada a MISC PARTICIPAÇÕES LTDA., sua controladora.
Acrescente-se que no papel timbrado da empresa, no qual foi comunicado à fiscalização sobre o seu domicilio eleito, no início do procedimento fiscal (processo 12267.000338/2008-85, fls. 940 a 948), consta, em seu rodapé, endereço na Cidade do Rio de Janeiro e não na Cidade de Rio das Flores, o que só vem a corroborar a importância do estabelecimento situado na capital do Estado:

Ademais, se parte da documentação solicitada pela fiscalização esteve arquivada no Município de Rio das Flores/RJ, cabia à empresa transferir essa documentação para o seu estabelecimento situado na Cidade Rio de Janeiro/RJ, a fim de atender aos termos de intimação. Lembrando que o procedimento fiscal durou mais de um ano, ou seja, de 30/5/05 (MPF) a 24/8/06 (TEAF)
Cabe destacar, inclusive, que em seu primeiro recurso voluntário (processo 12267.000338/2008-85, fls. 2.905 a 2.954), o contribuinte não fez qualquer alegação quanto ao seu domicílio tributário e nem apontou qualquer dificuldade quanto ao fornecimento de documentos. 
E não é só, quando do segundo procedimento fiscal, realizado na cidade de localização do novo domicílio tributário eleito pelo contribuinte, situado na Avenida Professor Magalhães Penido, 77, Aeroporto, Belo Horizonte/MG, conforme Estatuto Social Consolidado de 27/11/12, não foram apresentados os documentos solicitados, levando a fiscalização à proceder ao lançamento substitutivo com base nos documentos e esclarecimentos constantes do processo 12267.000338/2008-85. Vide o seguinte excerto do relatório fiscal, fls. 27 a 70:
14. Os documentos necessários à execução desta fiscalização foram solicitados primeiramente a partir do TIPF � Termo de Início de Procedimento Fiscal emitido em 19/08/2014 com ciência pessoal do contribuinte em 25/08/2014. Como a empresa não apresentou os documentos solicitados, efetuamos nova intimação através do Termo de Intimação Fiscal 01 dando, novamente, oportunidade para a empresa apresentar os documentos e esclarecimentos necessários. O Termo de Intimação Fiscal 01 foi emitido em 05/12/2014 com ciência através de Aviso de Recebimento (AR) em 11/12/2014.
15. Em resposta aos Termos de Intimação, a empresa apresentou ofícios (doc anexos) e cópias de acórdãos proferidos pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em processos distintos dos que estão sendo substituídos na presente ação fiscal. Destacamos que as decisões proferidas pelo CARF em cada processo são autônomas e, portanto, as decisões citadas pela empresa não alcançam os processos que estão sendo substituídos nesta ação fiscal.
16. Tendo em vista a não apresentação dos documentos solicitados por esta fiscalização, o presente crédito foi constituído com base nos documentos e esclarecimentos constantes do processo 12267.0000338/2008-85 (substituído), resultante da fiscalização autorizada pelo MPF n° 09241334.
17. Desta forma, foram considerados os documentos apensados aos autos pelo contribuinte, em seu Recurso Voluntário, estando o demonstrativo da revisão nos valores do crédito objeto deste Auto de Infração, em consequência dos novos elementos de prova no ANEXO XIX.
18. Portanto, na emissão destes autos, foram consideradas as revisões efetuadas nos valores apurados na NFLD 37.004.815-6, conforme demonstrado nos anexos XIX e XXV.
19. Sendo assim, nestes autos de infração restaram apenas aqueles lançamentos para os quais a empresa não conseguiu comprovar a inexistência da relação empregatícia entre os sócios das empresas prestadoras de serviço e a MI MONTREAL.
20. Logo, esses valores estão sendo considerados fatos geradores de contribuições previdenciárias e encontram-se discriminados no anexo �Relatório de Lançamentos � RL.
(Grifos no original) 
Em face da revisão para menor dos valores lançados, temos o seguinte comparativo entre os valores originais e os valores constantes do lançamento substitutivo:

Ora, se o novo lançamento foi realizado no domicilio tributário eleito pelo contribuinte, a não apresentação dos documentos permite duas conclusões: (i) ou a empresa não possui os documentos e por isso já não os apresentou quando da primeira fiscalização, (ii) ou possui os documentos e estes fazem prova a favor do lançamento, ou seja, seriam essas as reais razões para a não apresentação dos documentos e não o domicilio tributário.
Sendo assim, diante de todo o exposto, não vislumbramos qualquer erro de direito ou qualquer mácula na essência do lançamento fiscal capaz de ensejar a sua anulação por vício material.
Todavia, tendo em vista que o lançamento foi anulado pelo CARF, de ofício, uma vez que a decisão judicial que havia acatado a recusa do domicílio tributário eleito fora reformada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, em 2007, reconhecendo o domicílio do contribuinte no município de Rio das Flores/RJ, no muito, o quadro aponta para um erro de fato no instrumento do lançamento, passível de caracterizar vício formal. Nessa linha é a Solução de Consulta Interna nº 8, de 2013, da Coordenação-Geral de Tributação da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB):
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ANULAÇÃO. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. VÍCIO FORMAL OU MATERIAL.
Mera irregularidade na identificação do sujeito passivo que não prejudique o exercício do contraditório não gera nulidade do ato de lançamento.
A ocorrência de defeito no instrumento do lançamento que configure erro de fato é convalidável e, por isso, anulável por vício formal.
Apenas o erro na subsunção do fato ao critério pessoal da regra-matriz de incidência que configure erro de direito é vício material.
Dispositivos Legais: arts. 10, 11 e 60 do Decreto nº 70.235, de 1972 Processo Administrativo Fiscal (PAF); arts. 142 e 173, II, da Lei nº 5.172, de 1966 Código Tributário Nacional (CTN).
Segue esse entendimento, também, o Parecer PGFN/CAT nº 278/2014:
LANÇAMENTO. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. NATUREZA DO DEFEITO. POSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE VÍCIO FORMAL OU MATERIAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 
I - O erro na identificação do sujeito passivo, quando do lançamento, pode caracterizar tanto um vício material quanto formal, a depender do caso concreto, não se podendo afirmar, aprioristicamente, em que categoria o defeito se enquadra. 
II - Se o equívoco se der na �identificação material ou substancial� (art. 142 do CTN), o vício será de cunho �material�, por �erro de direito�, já que decorrente da incorreção dos critérios e conceitos jurídicos que fundamentaram a prática do ato. Por outro lado, se o engano residir na �identificação formal ou instrumental� (art. 10 do Decreto nº 70.235/72), o vício, por consequência, será �formal�, eis que provenientes de �erro de fato�, hipótese em que se afigura possível a aplicação da regra insculpida no art. 173, II, do CTN.
Convém observar, ainda, que a autoridade tributária, antes de proceder à realização do lançamento substitutivo, agiu com diligência, buscando se certificar quanto à natureza do vício que levou à anulação do lançamento original, segundo se extrai no parágrafo 12 do relatório fiscal, fl. 30:
12. Ressaltamos que em consulta formulada à Procuradoria da Fazenda Nacional no Rio de Janeiro � PFN (Procuradoria Seccional em Volta Redonda) pela Delegacia da Receita Federal em Volta Redonda, a douta Procuradoria esclareceu que se trata de vício formal quando �o procedimento fiscal é realizado em domicílio diverso do eleito pelo contribuinte�, conforme demonstrado no ANEXO XXII. 
Portanto, ao contrário da decisão a quo, não restou evidenciada a ocorrência de vício material no lançamento anulado e, por conseguinte, tem-se por correta a realização do lançamento substitutivo, nos termos do art. 173, inciso II, do CTN, uma vez que os créditos lançados não foram atingidos pela decadência.
Conclusão
Isso posto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso de ofício para anular a decisão a quo, restituindo-se os autos à primeira instancia administrativa, para que seja proferida nova decisão, com a análise das demais questões trazidas na impugnação e que não foram objeto do acórdão originário.
(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Gregoério Rechmann Junior, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Madrio Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira
Righetti e Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,
reproduzo o relatério do Acérdao n® 11-52.808, proferido pela Delegacia da Receita Federal de
Julgamento (DRL) de Recife (PE), fls. 2.685 a 2.689:

Trata-se dos Autos de Infracdo — Al (fls. 3 a 24) resultantes da
Agdo Fiscal promovida junto ao contribuinte acima identificado:

<> Al n° 37.389.946-7 (contribuicoes previdencidrias parte
empresa) no valor de R$ 40.303.275,98,

<> Al n° 37.389.947-5 (contribui¢coes previdencidrias de
segurados) no valor de R$ 16.121.310,26,

Periodo de apuracdo: 01/2001 a 05/2005.

Nos termos do relato fiscal de fls. 27 a 70, o auditor autuante
informa que a presente exigéncia se presta a restaurar a
Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito n° 37.004.815-6
(processo 12267.000338/2008-85), anulada, por vicio formal,
conforme Acordao n° 2301-00.428 de 03/06/2009 — 2¢ Se¢do de
Julgamento da 3° Camara do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, que decide em consondncia com o provimento
Jjudicial do processo n°2003.51.01022430-0 -RJ.

Em novo julgamento de primeira instdncia, realizado em
30/6/16, a DRJ de Curitiba conclui pelo provimento parcial da
impugnacgdo, reconhecendo que as contribuigcoes referentes ao
periodo de 09/1995 a 13/1998 estariam atingidas pela
decadéncia e mantendo o lancamento em relagdo ao periodo de
01/1999 a 12/2002.

[--]

A presente exagdo decorre da verificagdo fiscal de pagamentos a
segurados caracterizados empregados, tratados como se Pessoas
Juridicas  fossem.  Foram  detalhados os  elementos
caracterizadores da relagdo de emprego em fungdo dos
contratos de prestacdo de servigo e das atividades desenvolvidas
pelos prestadores.

Neste novo procedimento fiscalizatorio, a auditoria utilizou as
mesmas bases de calculo/documentagdo originalmente utilizadas
na apurag¢do em pauta, diante da recusa do contribuinte em
atender as novas intimagoes fiscais.
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a este Conselho:

Cientificado do lancamento em 01/10/2015 (AR de f. 2592), o
interessado apresentou em 03/11/2015 as seguintes razoes de fls.
2603 a 2624:

D1- tempestividade,

D2- inexistente a caracterizagdo de vicio formal na decisdo
mencionada;

D3- decadéncia do crédito lancado, em decorréncia de vicio
material no langamento original, nos termos do CTN artigo 173,
I

D4- precaria a caracteriza¢do de segurados empregados, com
Justificativa insuficiente para apenas algumas das pessoas
Jjuridicas arroladas.

Junta Acordaos do CARF relativos a vicio material e erro no
domicilio do contribuinte.

S2-C4T2
Fl. 2.712

Ao julgar a impugnag¢do, a DRJ entendeu que o langcamento estaria acometido
de vicio material e ndao de vicio formal, uma vez que a fiscalizagdo teria sido realizada em local
distinto do adequado, trazendo obstadculo ao sujeito passivo e acarretando o langamento por
afericdo indireta. Diante do vicio material, informou que os créditos em questdo restaram
fulminados pela decadéncia e ndo poderiam ser objeto de novo langamento.

Para maior clareza quanto a decisdo a quo, transcrevemos a ementa
consignada no Acordao n°® 11-52.808:

NULIDADE DO  LANCAMENTO. VICIO MATERIAL.
DECADENCIA.

Caracterizado, no lancamento original, o cerceamento de defesa
na realizagdo de auditoria em endereco rejeitado, conforme
pronunciamento judicial, é reconhecida a existéncia de vicio
material, devendo ser aplicada a correspondente regra
decadencial. O normativo legal estabelece que a decadéncia
opere em 5 anos do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado.

Tendo em vista o montante exonerado de R$ 25.916.796,82, conforme
demonstrativo abaixo, a DRJ recorreu de oficio da sua decisdo, sendo o processo encaminhado

DEBCAD PRINCIPAL MULTA
37.385.946-7 14.925.030,48 3.582.967,32
37.385.947-5 5.971.612,14 1.433.186,88

20.900.642,62 5.016.154,20
Total = 25.916.796,82

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Denny Medeiros da Silveira — Relator.
Do conhecimento

Tendo em vista que o crédito exonerado pela decisdo de primeira instancia
superou o limite de algada de R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil reais), previsto
na Portaria MF n° 63, de 9/2/17, tomo conhecimento do recurso de oficio.

Da nulidade do primeiro lancamento

Segundo a decisdao recorrida, o primeiro lancamento estaria eivado de
nulidade, por vicio material, e as competéncias, em questdo, fulminadas pela decadéncia, nos
seguintes termos:

A mencionada decisdo do CARF que anulou o langcamento
original, de fato, ndo atesta que o vicio foi considerado como
formal. Em fung¢do de equivoco na determinagdo do domicilio do
contribuinte, reconhecido judicialmente, o referido Conselho se
convenceu do cerceamento imputado ao contribuinte, razdo que
expoe em seu julgado.

Neste tema, ha consenso jurisprudencial que o vicio formal
refere-se ao descumprimento dos requisitos estabelecidos nos
artigos 10 e 11 do Decreto 70.235/72, causando omissdo ou
desatencdo das solenidades necessarias a validade do ato.

Ocorre que quando as referidas formalidades atingem a
materialidade do langcamento é forcoso se reconhecer que houve
contaminag¢do material dos atos. Assim é que parece ter ocorrido
nos autos: ao promover auditoria em local distinto daquele
adequado, a fiscalizac¢do trouxe obstaculo ao sujeito passivo e
acarretou langamento, por aferi¢do indireta, das bases de
calculo devidas. O fundamento da autuag¢do — apuragdo indireta
por falta de documentos — tem relagdo direta com o vicio no
desenvolvimento da auditoria em domicilio inapropriado,
caracterizando comprometimento no langcamento em sua
esséncia.

[--]

Tal entender for¢a o reconhecimento de que as competéncias do
periodo em tela, 01/2001 a 05/2005, encontram-se fulminadas

pela decadéncia qiiingiienal na data de ciéncia do langcamento
em julgamento: 01/10/2015.

Conforme se extrai da transcri¢ao acima, a decisdo recorrida concluiu que o
vicio ensejador da anulacdo do lancamento seria de natureza material, uma vez que o
procedimento fiscal teria sido realizado em “local distinto” do “adequado”, acarretando, por tal
motivo, “obsticulo” ao contribuinte quanto a apresentagdo de documentos e levando a
fiscalizagdo a proceder ao lancamento por aferi¢do indireta.
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Na otica da decisdo a quo, o “desenvolvimento da auditoria em “domicilio
inapropriado” teria comprometido o “lancamento na sua esséncia”.

Pois bem, para melhor analise do caso, vejamos, primeiramente, o que restou
consignado no item 11.1 e subitens, do relatorio fiscal referente ao lancamento anulado
(processo 12267.000338/2008-85", fls. 314 ¢ 315):

11.1. No inicio dos presentes trabalhos de Auditoria Fiscal na
empresa MI Montreal, esta encaminhou em 24/06/2005 ao INSS
um requerimento, e seus anexos, protocolado sob o n°’
35301.005732/2005-07 (protocolo geral da Geréncia Executiva
do Rio de Janeiro - Centro), informando a Sra. Chefe do Servigo
de Fiscalizagdo que havia manifesto equivoco quanto a
Autoridade competente para a determinac¢do da fiscalizagdo,
bem como quanto ao seu cumprimento. Justifica a empresa que,
conforme consta no seu contrato social, devidamente registrado
na JUCERJA, sua sede é na Rua Capitdo Soares n° 04, em Rio
das Flores, Volta Redonda, RJ, sendo este, portanto, seu
domicilio fiscal, “sob jurisdi¢do da GRAF de Volta Redonda”.
No referido requerimento, e em seus anexos, a empresa MI
Montreal ndo faz referéncia a nenhuma ac¢do judicial, onde
figure como parte autora, em que se discute o seu domicilio
tributario. O requerimento, sem oS Seus anexos, encontra-se no
ANEXO ALTERACAO DE DOMICILIO FISCAL a este
REFISC.

11.1.1. Encaminhado o Processo n2 35301.005732/2005-07
(carta e seus anexos) para Divisdo de Cobranca de Grandes
Devedores da Procuradoria-Geral Federal (Advocacia-Geral da
Unido), esta se manifestou conforme transcri¢cdo abaixo dos
paragrafos 6, 7 e 9 da resposta proferida contida no Despacho
N°  17.200.310-DCGD/RJ, de 18/07/2005, @ ANEXO
ALTERACAO DE DOMICILIO FISCAL a este REFISC.

6. Como se vé do requerimento [...] do contribuinte, foi
omitida a existéncia de agdo judicial discutindo a fixagdo
do domicilio fiscal do requerente. Todavia, da leitura da
senten¢a  proferida na acdo ordinaria n’
200351010224300, pelo juizo da 19° Vara Federal do Rio
de Janeiro (fls.29/33), nota-se que todos os argumentos
apresentados pela empresa ja foram analisados e
rejeitados pelo Poder Judicidario, que considerou
Justificada a recusa do INSS em aceitar o domicilio eleito,
aplicando-se a hipotese o artigo 127, §§ 1°e 2° do Codigo
Tributdrio Nacional.

7. Acrescenta-se, nesta oportunidade, que o contribuinte
propos a  Medida Cautelar  Inominada  n°
2005.02.01.005533-7, junto ao Tribunal Regional Federal
da 2° Regido, visando a declaragado de que o seu domicilio
fiscal é em Rio das Flores/RJ, tendo a peticdo inicial sido
indeferida, conforme se vé as fls. 34/37.

' Segue em apenso ao presente processo.
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9. Conclui-se, pois, que o requerimento do contribuinte ja
¢ objeto de demanda judicial, que julgou improcedente a
alteragdo do domicilio fiscal, devendo a acgdo fiscal
proceder na filial 0012, Rua Sdo José, 90, 7° andar, nesta
Capital, em obediéncia as decisoes judiciais vigentes.

11.1.2. A empresa MI Montreal foi notificada do despacho da
Procuradoria em 29/07/2005, conforme ciéncia firmada pelo
representante legal da empresa, Sr. Paulo Sérgio de
Assumpgdo, numa copia do referido despacho, juntada a esta
NFLD no ANEXO ALTERACAO DE DOMICILIO FISCAL a
este REFISC. Nesta mesma data foi deixado o TIAD n° 2 que
formalizou o reinicio dos trabalhos de Auditoria Fiscal na
empresa, conforme comando contido no despacho do Sr.
Delegado da Receita Previdenciaria datado de 21/07/2005,
reproduzido no ANEXQ ALTERACAO DE DOMICILIO
FISCAL a este REFISC.

(Grifos no original)

Conforme se observa, apds iniciado o procedimento fiscal, o contribuinte
apresentou requerimento a Geréncia Executiva do INSS, no Rio de Janeiro/RJ, por meio do
processo 35301.005732/2005-07, apontando suposto equivoco quanto a autoridade competente
para realizar a fiscalizagdo, informando que seu domicilio seria na Rua Capitdao Soares n° 4, em
Rio das Flores, Volta Redonda/RJ.

Em razdo do alegado, a fiscalizagdo foi interrompida e o processo
35301.005732/2005-07 foi encaminhado a Divisdo de Cobranca de Grandes Devedores da
Procuradoria-Geral Federal (Advocacia-Geral da Unido), para manifestacdo a respeito, tendo
este setor da Procuradoria informado quanto a discussdo judicial acerca do domicilio tributdrio
do contribuinte e da sentenca proferida na a¢ao ordinaria n® 2003.51.01.022430-0, pelo juizo da
19* Vara Federal do Rio de Janeiro, que confirmou o domicilio na Capital do Rio de Janeiro, na
Rua Sédo José, 90, 7° andar.

O contribuinte foi, entdo, cientificado da manifestagdo da Procuradoria,
recebendo, na mesma oportunidade, o Termo de Intimagdo para Apresentacdo de Documentos
(TIAD) n° 2, que formalizou o reinicio da fiscalizacao.

Insta destacar que o INSS, nos autos da agdo ordinaria n°® 2003.51.01.022430-
0, fez a devida demonstracio dos motivos pelos quais recusou o domicilio eleito pelo
contribuinte com vistas a proceder a fiscalizagdo na Capital do Rio de Janeiro.

Por oportuno, pedimos venia para transcrevermos o seguinte trecho da
decisdo judicial em comento:

M. I. MONTREAL INFORMATICA LTDA., qualificada na
inicial, ajuiza a presente ac¢do em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Objetivando a declaracdo
de que o domicilio fiscal da autora é o local de sua sede, situada
na Rua Capitdo Jorge Soares, n° 4 - Rio das Flores - RJ.
Postula, ainda, seja determinado que seus requerimentos sejam
recebidos e processados pela Geréncia Regional de Arrecadagdo
e Fiscalizagdo de Volta Redonda, ao qual o Municipio de Rio
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das Flores esta vinculado, e, ainda, que todos os atos
administrativos praticados pelo réu sejam provenientes da
referida Geréncia Regional de Volta Redonda.

[--]

O feito esta pronto para receber julgamento no estado em que se
encontra, nos termos do artigo 330, I, do CPC.

Algumas consideragoes introdutorias devem ser feitas. A decisdo
que deferiu o pedido de antecipagdo de tutela, da lavra do ilustre
Dr. Carlos Alexandre Benjamin, estava fundada na alegagdo
deduzida na inicial, no sentido de que a sede da autora estava
fixada no Municipio de Rio das Flores, e tal assertiva foi
demonstrada pela apresentagdo da ultima alteracdo contratual
da sociedade, na qual foi alterada a clausula primeira do
contrato social da autora. Ali se lé que sua sede social esta
situada em Rio das Flores (cf. fls. 17 e 18 - clausula primeira -
denominagdo, sede e filiais). Tal constatagdo, a principio,
autorizava a aplicagdo do disposto no artigo 127, 11, do Codigo
Tributdrio Nacional.

Entretanto, ofertada a defesa, todo o quadro se modificou, pois
tudo indica que a fixa¢do da sede no Municipio Rio das Flores
foi o meio encontrado pela autora para dificultar a ac¢do da
fiscalizagdo. Confira-se excerto da contestagdo, que transcrevo,
“in verbis”:

Ao reves do noticiado pela Autora, o local onde instalado
a Diretoria, o nucleo decisorio da empresa, corresponde
em verdade, a cidade do Rio de Janeiro, na Rua Sdo José,
90, grupos 708/9, como atesta a ultima alteragdo
contratual, 37° adunada pela Autora as fls. 15/23, local
em que sediada até entdo. A referida ata comprova,
igualmente, que a controladora da empresa - MISC
PARTICIPACOES LTDA., cldusula 4° fls. 19, é sediada
no indigitado endereco.

Igualmente significativo, que a sede indicada no
instrumento de Procuragdo, de fls. 13, outorgada aos
causidicos signatarios da exordial, corresponde a Rua Sdo
José, 90, 7°ao 9° andar, Centro, Rio de Janeiro — RJ.

[--]

A transferéncia do domicilio fiscal de uma empresa que,
segundo o preambulo da exordial, fls.02, fora constituida
em 1976, tendo por ramo de negocio servigos ligados a
area de informdtica, execu¢do de servigos de engenharia
de sistemas, prestacdo de servigos de processamento de
dados, de planejamento, de consultoria de treinamento, de
impressdo a laser, mercancia de equipamentos e
materiais, para o Municipio de Rio das Flores, no interior
do Estado, local alheio ao da presta¢do de tais servigos e
distinto do em que atua sua Diretoria, so pode ter a
conotagdo de criar embarago a fiscalizagdo.
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A Circunstincia de que a Autora presta servigos a
Prefeitura do Rio de Janeiro, Petrobras, Servigo Federal
de Processamento de Dados - SERPRO, Banco Nacional
de Desenvolvimento Economico e Social - BNDES,
Empresa. Brasileira de Correios e Telégrafos, a toda
evidéncia, efetuados em local distinto da sede de Rio das
Flores, autoriza o entendimento preconizado pelo Eg. STJ
de que a opg¢do visa, tdo so, criar embarago a fiscalizagdo,
autorizando-se ao INSS a recusa do domicilio eleito. (cf.
11s.91/93)

Tais esclarecimentos modificam todo o quadro anteriormente
vislumbrado. Mas ha mais:

Advirta-se, ainda, que a agravada se constitui numa das
maiores devedoras previdenciarias, tendo lancados em seu
desfavor 54 débitos que montam a R$ 42.258.006,27
(quarenta e dois milhoes duzentos e cingiienta e oito mil
seis reais e vinte sete centavos), conforme atestam os
extratos em anexo.

A inconfessada intengdo da a¢odada transferéncia de sede
pela Autora, é de refugir a atuagdo centralizada da
Divisdo de Cobranca de Grandes Devedores, que so atua
na capital do Estado, na execugdo fiscal dos indigitados
créditos, que se encontram em fase de iminente julgamento
pelo Conselho de Recursos da Previdéncia Social, como
atestam os extratos CCREDEXT adunados, que registram
que a maioria dos créditos aguarda, tdo-so, a expedi¢do
de acorddo para inscri¢do em divida ativa.

Consoante o disposto no art. 109, §1° da CRFB/88 e art.
57B do Cédigo [...], as execugdes fiscais para cobran¢a
dos referidos créditos, deverdo ser ajuizadas no foro do
domicilio do réu. Assim é de todo interesse da autora, que
seja reconhecido o domicilio fiscal como Rio das Flores
em cuja circunscri¢do deverdo ser ajuizados os executivos
atinentes aos créditos que montam a mais de R$ 40
MILHOES de reais, refugindo ao dmbito de atuacdio da
Divisdo de Grandes Devedores e, obviando a efetiva
cobranga judicial, dado que ndo dispoe de patrimonio na
comarca, ensejando a expedicdo de cartas precatorias,

para ordinaria necessidade de garantia do juizo. (grifos
originais - cf. fls.93)

Em sintese, tais informagoes do INSS - no sentido de que a
inten¢do da autora, ao transferir sua sede de local situado no
Centro do Rio de Janeiro (onde passou a funcionar suposta
filial) - para municipio no interior do Estado, foi impedir a
atuag¢do da Divisdo de Grandes Devedores, que soé atua na
capital, dificultando a fiscaliza¢do e arrecadagdo tributaria -
estdo amparadas em farta documentagdo acostada aos autos
(confira-se, especialmente, a diligéncia autuada em fls.113/114,
no qual foi constado que no local, indicado como sede da
sociedade, ndo havia qualquer representante legal, mas apenas

S2-C4T2
Fl. 2.717



Processo n°® 15504.725051/2015-39 S2-C4T2
Acoérdao n.° 2402-006.675 Fl1.2.718

uma secretaria, e o local é guarnecido com aparelho de fac-
simile, e estantes com caixas de arquivos).

Portanto, justificada esta a recusa do INSS a aceitar o domicilio
eleito, e tal postura tem amparo no disposto no artigo 127, §§ 1°
e 2°do Codigo Tributario Nacional.

Sendo assim, o pedido é de ser julgado improcedente.
11
Do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.

(Grifos no original)

Portanto, como se pode ver, além da recusa do domicilio eleito ter sido
plenamente justificada pela autoridade tributaria, esteve devidamente amparada pela Justica
Federal, quando da realizacdo do procedimento fiscal.

Lembrando que a recusa do domicilio eleito encontra fundamento no art. 127,
§§ 1° e 2° do Cdédigo Tributario Nacional (CTN), Lei 5.172, de 25/10/66:

Art. 127. Na falta de elei¢do, pelo contribuinte ou responsavel,
de domicilio tributario, na forma da legislacdo aplicavel,
considera-se como tal:

[--]

$ 1° Quando ndo couber a aplicacdo das regras fixadas em
qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-a como
domicilio tributario do contribuinte ou responsavel o lugar da
situagdo dos bens ou da ocorréncia dos atos ou fatos que deram
origem a obrigagdo.

$ 2° A autoridade administrativa pode recusar o domicilio eleito,
quando impossibilite ou dificulte a arrecadagdo ou a fiscalizagdo
do tributo, aplicando-se entdo a regra do paragrafo anterior.

Dessa forma, restou consignado em todos os Termos de Intimacdo para
Apresentagdo de Documentos (TIADs), como enderego para disponibilizagdo de documentos e
informac¢ao, a Rua Sao José, n°® 90, 7° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, conforme se observa
no seguinte excerto do TIAD n°® 11, constante do processo 12267.000338/2008-85, fls. 152 ¢
153:

A documentagdo assinalada, relativa ao periodo de 01/2001 a
05/2005, e a todos os estabelecimentos da empresa, inclusive
obras de construcdo civil, deverd ficar a disposi¢do desta
Fiscalizacdo, no endereco RUA SAO JOSE N. 90 - 7 ANDAR,
CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ, a partir de 28/11/2005 as 10
horas e 00 minutos, e durante todo o desenvolvimento do
procedimento fiscal. A referida documentagdo devera, ainda, ser
liberada com vistas a extracdo de copias reprogrdficas,
destinadas a instru¢do processual, podendo, também, o sujeito
passivo, se preferir, fornecer as copias que se fizerem
necessarias.



Processo n°® 15504.725051/2015-39 S2-C4T2
Acoérdao n.° 2402-006.675 Fl1.2.719

(Grifos no original)

Pois bem, compulsando os autos do processo 12267.000338/2008-85, nota-
se, claramente, que apos ter sido superada a questdo quanto ao domicilio tributario, o
procedimento fiscal transcorreu normalmente, tendo a empresa fornecido diversos documentos
solicitados pela fiscalizacdo. Todavia, pela ndo apresentacdo de parte da documentacdo
solicitada e valendo-se da prerrogativa prevista no art. 33, § 3° da Lei 8.212, de 24/7/91, a
fiscalizacdo procedeu a apuracdo das bases de céalculo, das contribuigdes lancadas, por aferi¢do
indireta.

Insta destacar que na fase preparatéria do langamento, que corresponde a uma
fase inquisitoria, a fiscalizacdo atua com amplos poderes de investigacao, tendo liberdade para
interpretar os elementos de que dispde, com vistas a efetuar o lancamento. Portanto, ndo ha que
se falar em cerceamento do direito de defesa durante o procedimento fiscal.

O que se desenvolve nessa fase ¢ um “procedimento preparatério do ato de
langamento tributario” %, no qual a fiscalizagio coleta os elementos capazes de justificar a
exacao consubstanciada no lancamento.

Finalizada essa etapa e consolidado o lancamento, deste ¢ dado ciéncia ao
contribuinte para que efetue o pagamento dos créditos langados ou para que apresente a sua
defesa (impugnacdo), momento em que se instala o contencioso administrativo, segundo
previsto no art. 14 do Decreto 70.235, de 6/3/72.

Importa ressaltar que o arbitramento da base de calculo, por meio de afericao
indireta, corresponde, tdo somente, a uma técnica de auditoria empregada para se apurar o
montante das contribui¢des devidas na fase preparatoria do langamento, com inversdo do onus
da prova ao contribuinte. Dessa forma, uma vez que o lancamento, devidamente motivado, ¢
ato administrativo que goza do atributo de presungdo relativa de legalidade e veracidade,
cumpre ao contribuinte o 6nus de afastar, mediante prova robusta e inequivoca em contrario,
essa presuncao (vide art. 16, inciso III, do Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972).

De mais a mais, conforme se depreende dos autos, tanto do langamento
anulado (12267.000338/2008-85), quanto do langamento substitutivo (15504.725051/2015-39),
o relatorio fiscal e seus anexos sdao perfeitamente compreensiveis, estando devidamente
motivado o langamento e cumprindo todas as formalidades essenciais relacionadas a sua
lavratura, tais como: a qualificagdo do sujeito passivo; a discriminagao dos fatos geradores das
contribui¢cdes devidas e dos periodos a que se referem; o valor do crédito lancado e o prazo
para recolhimento ou impugnacao; a disposi¢do legal de regéncia; a assinatura dos Auditores-
Fiscais, a indicagdo dos seus cargos e o numero de matricula. Atende, pois, as exigéncias do
art. 142 do Codigo Tributario Nacional (CTN).

Nesse contexto, ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa,
maxime quando hd nos autos prova de que o contribuinte foi regularmente cientificado da
exagdo tributdria, tendo tido acesso a todas as informagdes necessarias para elaborar a sua
defesa. Tanto foi possivel o pleno exercicio do direito de defesa que utilizou dessa
prerrogativa, conseguindo contestar (na impugnagdo e no recurso voluntario) tanto os aspectos
formais como materiais do langamento, de uma forma bastante abrangente e extensa.

2 MARINS, James. Direito Processual Tributario Brasileiro. Sdo Paulo: Editora Dialética, 2002, p. 260.
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Além do mais, no caso em tela, ndo entendemos que a fiscalizag¢ao realizada
em estabelecimento da empresa, situado na Capital do Rio de Janeiro, tenha representado
“obstaculo ao sujeito passivo” e provocado ‘“contamina¢do material dos atos”, segundo
aventado na decisdo recorrida.

Sem sobra de duvida, a fiscalizacdo foi realizada em estabelecimento
importante da empresa, quigd em estabelecimento com status material de sede, situado em
localidade onde, seguramente, na época da agdo fiscal, a empresa possuia 0 maior niumero de
clientes e negocios no estado, sendo um de seus clientes, inclusive, a propria Prefeitura do Rio
de Janeiro. Isso sem mencionar o fato de que, segundo a 37° alteragio contratual da empresa’, a
sua Diretoria esteve instalada na Cidade do Rio de Janeiro, na Rua Sao Jos¢, 90, grupos 708/9,
endereco no qual, alids, encontrava-se sediada a MISC PARTICIPACOES LTDA., sua
controladora.

Acrescente-se que no papel timbrado da empresa, no qual foi comunicado a
fiscalizagdo sobre o seu domicilio eleito, no inicio do procedimento fiscal (processo
12267.000338/2008-85, fls. 940 a 948), consta, em seu rodapé, endereco na Cidade do Rio de
Janeiro e nao na Cidade de Rio das Flores, o que s6 vem a corroborar a importancia do
estabelecimento situado na capital do Estado:

feun 580 Josd, 9079 0o /99 eade Cendm Pk B Tels Q06 (710 240-1171 oo Q004 (74) 240-4884 E-malimissa@mentaleom bl
Cap 20015900 Fhal B Tel.: DxX (3V] 2807400 Fooo 0 |21] 225-0567 E-mallimi.chi@ma-tacl.com.br
e _.u-:-rlu_; (] Rl OF Tel: 0 (&1] 225-9748 Foac D0l |61] 225-9578 E-miotimil BIDE moriads]. com, o
Tk :xxl_z']:‘];'.-.&'! b = FEol P T E ':3'-| T2E-0AES roec DD |91) 2TE-0343 E-makmiloelimironimeal.oom, or
Fase 000 (21] 2533-9854/2533-6028 Fillal S0 Tel: (0O) {10] 2982044 Foae OO [11) 285-2024 E-mallimilsp<@montreal.com.br

Ademais, se parte da documentacdo solicitada pela fiscalizagdo esteve
arquivada no Municipio de Rio das Flores/RJ, cabia a empresa transferir essa documentagao
para o seu estabelecimento situado na Cidade Rio de Janeiro/RJ, a fim de atender aos termos de
intimagao. Lembrando que o procedimento fiscal durou mais de um ano, ou seja, de 30/5/05
(MPF*) a 24/8/06 (TEAF®)

Cabe destacar, inclusive, que em seu primeiro recurso voluntdrio (processo
12267.000338/2008-85, fls. 2.905 a 2.954), o contribuinte ndo fez qualquer alegacao quanto ao
seu domicilio tributario e nem apontou qualquer dificuldade quanto ao fornecimento de
documentos.

E ndo ¢ s6, quando do segundo procedimento fiscal, realizado na cidade de
localizagdo do novo domicilio tributario eleito pelo contribuinte, situado na Avenida Professor
Magalhaes Penido, 77, Aeroporto, Belo Horizonte/MG, conforme Estatuto Social Consolidado
de 27/11/12, ndo foram apresentados os documentos solicitados, levando a fiscalizagdao a
proceder ao langamento substitutivo com base nos documentos e esclarecimentos constantes do
processo 12267.000338/2008-85. Vide o seguinte excerto do relatdrio fiscal, fls. 27 a 70:

14. Os documentos necessarios a execu¢do desta fiscaliza¢do
foram solicitados primeiramente a partir do TIPF — Termo de
Inicio de Procedimento Fiscal emitido em 19/08/2014 com
ciéncia pessoal do contribuinte em 25/08/2014. Como a empresa
ndo apresentou os documentos solicitados, efetuamos nova

? Informagio extraida da sentenga proferida nos autos agdo ordinaria n® 2003.51.01.022430-0, cujo excerto foi
transcrito neste voto.

* Mandado de Procedimento Fiscal constante do processo 12267.000338/2008-85, fl. 36.

> Termo de Encerramento da Agdo Fiscal constante do processo 12267.000338/2008-85, fls. 284 a 287.
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intimacdo através do Termo de Intimagdo Fiscal 01 dando,
novamente, oportunidade para a empresa apresentar o0s
documentos e esclarecimentos necessarios. O Termo de
Intimacdao Fiscal 01 foi emitido em 05/12/2014 com ciéncia
através de Aviso de Recebimento (AR) em 11/12/2014.

15. Em resposta aos Termos de Intimagdo, a empresa apresentou
oficios (doc anexos) e copias de acorddos proferidos pelo
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em processos
distintos dos que estdo sendo substituidos na presente agdo
fiscal. Destacamos que as decisoes proferidas pelo CARF em
cada processo sdo autéonomas e, portanto, as decisoes citadas
pela empresa ndo alcangam o0s processos que estdo sendo
substituidos nesta agdo fiscal.

16. Tendo em vista a ndo apresentagdo dos documentos
solicitados por esta fiscalizagdo, o presente crédito foi
constituido com base nos documentos e esclarecimentos
constantes do processo 12267.0000338/2008-85 (substituido),
resultante da fiscalizagcdo autorizada pelo MPF n° 09241334.

17. Desta forma, foram considerados os documentos apensados
aos autos pelo contribuinte, em seu Recurso Voluntario, estando
o demonstrativo da revisdo nos valores do crédito objeto deste
Auto de Infragdo, em consequéncia dos novos elementos de
prova no ANEXO XIX.

18. Portanto, na emissdo destes autos, foram consideradas as
revisoes efetuadas nos valores apurados na NFLD 37.004.815-6,
conforme demonstrado nos anexos XIX e XXV.

19. Sendo assim, nestes autos de infracdo restaram apenas
aqueles lancamentos para os quais a empresa ndo conseguiu
comprovar a inexisténcia da relagdo empregaticia entre os
socios das empresas prestadoras de servigo e a MI MONTREAL.

20. Logo, esses valores estdo sendo considerados fatos
geradores de contribuicoes previdenciarias e encontram-se
discriminados no anexo “Relatorio de Lancamentos — RL.

(Grifos no original)

Em face da revisdo para menor dos valores lancados, temos o seguinte
comparativo entre os valores originais e os valores constantes do langamento substitutivo:

Principal Multa
Original 27.794.295,51 8.338.2858,09
Substitutivo 14,929.030,48 3.582.967,32

Ora, se o novo lancamento foi realizado no domicilio tributdrio eleito pelo
contribuinte, a ndo apresentacdo dos documentos permite duas conclusdes: (i) ou a empresa
nao possui 0os documentos e por isso ja ndo os apresentou quando da primeira fiscalizacao, (ii)
ou possui os documentos e estes fazem prova a favor do lancamento, ou seja, seriam essas as
reais razoes para a ndo apresentagdo dos documentos e ndo o domicilio tributario.
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Sendo assim, diante de todo o exposto, ndo vislumbramos qualquer erro de
direito ou qualquer macula na esséncia do lancamento fiscal capaz de ensejar a sua anulacao
por vicio material.

Todavia, tendo em vista que o langamento foi anulado pelo CARF, de oficio,
uma vez que a decisdo judicial que havia acatado a recusa do domicilio tributario eleito fora
reformada pelo Tribunal Regional Federal da 2* Regido, em 2007, reconhecendo o domicilio
do contribuinte no municipio de Rio das Flores/RJ, no muito, o quadro aponta para um erro de
fato no instrumento do lancamento, passivel de caracterizar vicio formal. Nessa linha ¢ a
Solugdo de Consulta Interna n® 8, de 2013, da Coordenagao-Geral de Tributacdo da Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB):

LANCAMENTO  TRIBUTARIO. ANULACA O. ERRO NA
IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO. VICIO FORMAL
OU MATERIAL.

Mera irregularidade na identificagdo do sujeito passivo que ndo
prejudique o exercicio do contraditorio ndo gera nulidade do ato
de lancamento.

A ocorréncia de defeito no instrumento do lancamento que
configure erro de fato é convalidavel e, por isso, anulavel por
vicio formal.

Apenas o erro na subsun¢do do fato ao critério pessoal da regra-
matriz de incidéncia que configure erro de direito é vicio
material.

Dispositivos Legais: arts. 10, 11 e 60 do Decreto n° 70.235, de
1972 Processo Administrativo Fiscal (PAF); arts. 142 e 173, 11,
da Lein®5.172, de 1966 Codigo Tributdrio Nacional (CTN).

Segue esse entendimento, também, o Parecer PGFN/CAT n° 278/2014:

LANCAMENTO. ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO
PASSIVO DA OBRIGACAO TRIBUTARIA. NATUREZA DO
DEFEITO. POSSIBILIDADE DE CARACTERIZACAO DE
VICIO FORMAL OU MATERIAL. NECESSIDADE DE
ANALISE DO CASO CONCRETO.

1 - O erro na identificagdo do sujeito passivo, quando do
lancamento, pode caracterizar tanto um vicio material quanto
formal, a depender do caso concreto, ndo se podendo afirmar,
aprioristicamente, em que categoria o defeito se enquadra.

Il - Se o equivoco se der na ‘identificagdo material ou
substancial” (art. 142 do CTN), o vicio serda de cunho
“material”, por “erro de direito”, ja que decorrente da
incorre¢do  dos  critérios e conceitos  juridicos  que
fundamentaram a pratica do ato. Por outro lado, se o engano
residir na ‘‘identificagdo formal ou instrumental” (art. 10 do
Decreto n°70.235/72), o vicio, por consequéncia, serd “formal”,
eis que provenientes de ‘“erro de fato”, hipotese em que se
afigura possivel a aplica¢do da regra insculpida no art. 173, 11,
do CTN.
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Convém observar, ainda, que a autoridade tributaria, antes de proceder a
realizacao do lancamento substitutivo, agiu com diligéncia, buscando se certificar quanto a
natureza do vicio que levou a anula¢do do langamento original, segundo se extrai no paragrafo
12 do relatorio fiscal, 1. 30:

12. Ressaltamos que em consulta formulada a Procuradoria da
Fazenda Nacional no Rio de Janeiro — PFN (Procuradoria
Seccional em Volta Redonda) pela Delegacia da Receita Federal
em Volta Redonda, a douta Procuradoria esclareceu que se trata
de vicio formal quando “o procedimento fiscal é realizado em
domicilio diverso do eleito pelo contribuinte”, conforme
demonstrado no ANEXO XXIIL.

Portanto, ao contrario da decisao a quo, nao restou evidenciada a ocorréncia
de vicio material no langamento anulado e, por conseguinte, tem-se por correta a realizagao do
lancamento substitutivo, nos termos do art. 173, inciso II, do CTN, uma vez que os créditos
langados ndo foram atingidos pela decadéncia.

Conclusao

Isso posto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso de oficio para anular a
decisdo a quo, restituindo-se os autos a primeira instancia administrativa, para que seja
proferida nova decisdo, com a analise das demais questdes trazidas na impugnagdo e que nao
foram objeto do acorddo originario.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira



